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PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Ação  de  indenização  por  danos  morais  –
Dano moral reconhecido – Procedência do
pedido – Irresignação – Pleito de majoração
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legais e jurisprudenciais – Manutenção da
sentença – Incidência do art. 557, caput, do
CPC  –   Manutenção  da  decisão  -
Seguimento negado.

–  Configurado o dano moral decorrente de
ofensas  pessoais  irrogadas  em público,  é
de  ser  o  responsável  condenado  ao
pagamento  de  indenização,  em  valor
compatível  com  a  gravidade  da  lesão
sofrida  e  com  o  status econômico  e
financeiro,  observadas  a  posição  familiar,
cultural,  política  e  social  das  partes,  sem
que  o  quantum  possa  significar
enriquecimento  ilícito  da  vítima,  mas  que
seja  suficiente  para  imprimir  caráter
pedagógico à condenação e amenizar a dor
sofrida pela ação do lesante.

– O art.  557,  caput, do  CPC,  permite  ao
relator  negar  seguimento  ao  recurso
quando  for  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
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com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
JOÃO CLEMENTE NETO,  contra sentença  proferida pela MM Juíza da 2ª
Vara da Comarca de Sapé, que, nos autos da ação de indenização por danos
morais, julgou procedente o pedido formulado pelo autor, condenando cada
promovido  ao  pagamento  de  indenização  por  dano  moral,  no  valor  de
R$4.000,00 (quatro mil reais), com correção a partir do evento danoso e juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. Condenou, ainda,
ambos os promovidos ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da condenação. 

Inconformado com  a  decisão  exarada,  o
autor pleiteia a reforma da decisão, pugnando pela elevação do “quantum”
indenizatório em relação a condenação imposta pelo Jornal da Paraíba.

Devidamente intimados,  os recorridos não
apresentaram contrarrazões (fl. 136).

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer da lavra do Exmo. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, opinou pelo
desprovimento do apelo (fls. 144/152).

É o relatório. Decido.

Inexistindo  preliminares  a  serem
apreciadas, passo imediatamente à análise do mérito, adiantando que o apelo
não merece ser provido.

O  apelante  suplica  pela  reforma  da
sentença,  tendo  em  vista  que,  segundo  ele,  o  “quantum”  indenizatório  é
incompatível  com  a  dor  sofrida  pelas  atitudes  e agressões  morais  dos
recorridos. 

A magistrada de 1º grau julgou procedente
o pedido, por entender que a intenção de macular a honra do promovente é
induvidosa, não podendo o conteúdo da nota jornalística ser entendido como
mero dissabor ou aborrecimento, próprios do cotidiano. 

Para  fins  de  dar  solução  jurídica  à  lide,
impende referir que a indenização tem o condão de compensar o dano moral
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sofrido,  bem  como  punir  o  agente  responsável  (desiderato  punitivo  e
pedagógico). Todavia, deve haver cautela na quantificação indenizatória, de
modo a evitar o locupletamento indevido daquele que pleiteia. 

Cumpre  ressaltar  que,  em se  tratando de
matéria de danos morais, o Código Civil não estabelece critérios específicos
para a fixação do quantum indenizatório.

O  entendimento  jurisprudencial  majoritário
tem fixado o quantum indenizatório de acordo com as peculiaridades do caso
concreto, levando-se em consideração, sobretudo, o dolo ou o grau de culpa
daquele que causou o dano, as condições pessoais e econômicas das partes,
a intensidade do sofrimento psicológico gerado pelos aborrecimentos sofridos,
o caráter sancionador da indenização, para que a prática do ato não se repita,
e o bom senso, elidindo a possibilidade da indenização ser muito gravosa,
gerando enriquecimento sem causa ao ofendido, nem irrisória a ponto de não
servir de compensação pelos danos sofridos.

Ademais,  o valor  dos  danos  morais  deve
ser arbitrado com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a
reparar o dano causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo
para inibição de futuras condutas nocivas.

A majoração do dano moral  arbitrado (R$
4.000,00), objeto do pedido do apelante não tem razão de ser, considerando
que foi levado em conta pelo magistrado de piso, que utilizou de prudentes
critérios na sua fixação, levando em conta o princípio da razoabilidade, as
finalidades compensatória e pedagógica, a extensão do dano experimentado
pelo recorrente e o grau de culpa do recorrido.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  do  REsp  n  9.238.173,  sob  a  brilhante  relatoria  do  eminente
Ministro Castro Filho, entendeu que:

"não  há  critérios  determinados  e  fixos  para  a
quantificação  do  dano  moral.  Recomendável  que  o
arbitramento  seja  feito  com moderação  e  atendendo às
peculiaridades do caso concreto."

Comungando  da  mesma  linha  de
pensamento,  entendo  que,  “in  casu”,  havendo  comprovadas  as  ofensas
morais irrogadas contra a honra do apelante, a condenação é justa e o valor
da  indenização  encontra-se  dentro  de  patamar  razoável  e  adequado  às
condições sociais e econômicas das partes, devendo ser mantido, já que ao
mesmo tempo em que pune o responsável, não acarreta enriquecimento sem
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causa da recorrida.
Por todo o exposto, com espeque no artigo

557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO, mantendo a decisão de 1º grau em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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